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			Introdução:


		  Uma tentativa de montar o quebra-cabeça do baixo crescimento brasileiro


			Nossa grande luta […] não é apenas contra a ignorância e a incerteza. É também contra a complexidade […]. Há mil maneiras pelas quais as coisas podem dar errado.


			Atul Gawande


			(A frase é de um médico, mas caberia bem a um economista.)


			A Independência do Brasil completa duzentos anos. Melancolicamente, um país que não deu muito certo, a julgar pelo modesto ritmo de crescimento.


			A taxa média de crescimento da renda per capita desde 1900 até 2019 foi de 2% ao ano, uma cifra muito modesta, insuficiente para tirar o atraso histórico — em 1900, o PIB per capita dos EUA era seis vezes maior do que o do Brasil, e o do Chile, três vezes.1 O retrato mais recente é ainda pior. Nas últimas décadas, a taxa média é próxima de 1% ao ano, distanciando a performance do Brasil da de outros países parecidos, com o agravante de um ciclo econômico acidentado, com poucos anos seguidos de crescimento.


			Há muitos outros elementos, além do crescimento econômico, necessários para o desenvolvimento das nações, o que inclui a qualidade de vida da coletividade, em seus vários aspectos. O crescimento da renda, porém, não pode ser lento a ponto de inviabilizar a prosperidade e a inclusão social, por meio de geração de empregos e arrecadação tributária para financiar políticas sociais, como educação de massa e proteção aos vulneráveis. Importante ressaltar que a própria desigualdade de oportunidades prejudica o crescimento econômico ao frear a acumulação de capital humano.


			Além disso, o baixo crescimento dificulta a construção de consensos sobre os caminhos para promover o desenvolvimento. O espaço para a barganha política — não se confunda com corrupção —, necessária para a aprovação de reformas pró-crescimento, tende a encolher quando um país cresce pouco, pois os diferentes grupos receiam perder benefícios em meio às elevadas incertezas quanto ao efeito das medidas propostas.


			Certamente importantes conquistas foram feitas, mas muito aquém do prometido pelo Brasil grandioso, o “País do Futuro”, expressão criada por Stefan Zweig, em 1941, que povoou a mente de gerações. Reconhecer as doses de fracasso não é fácil, mas é o primeiro passo para se reduzir o atraso. Precisamos “correr atrás do prejuízo”, desatar os vários nós, herdados e criados, que atrapalham o crescimento econômico, porque o desempenho medíocre por décadas compromete cada vez mais o futuro. Usando uma expressão recorrente em muitas áreas do conhecimento, podem-se atingir pontos de não retorno (tipping points), ou seja, de difícil reversão.


			A juventude precisa de perspectivas, e o Brasil perde talentos e só vê crescer a porcentagem de jovens desalentados — sem contar os problemas da violência e da degradação ambiental. Com o avanço tecnológico, o aumento da produção doméstica e a inserção mais efetiva nas cadeias de valor do comércio global ficam mais difíceis, bem como a empregabilidade de classes populares. Adicionalmente, o país envelhece, pois o crescimento da população com mais de 60 anos já supera o da força de trabalho. Para que o modesto crescimento não encolha ainda mais serão necessários ganhos robustos de produtividade da mão de obra.


			Não existe uma fórmula pronta para o desenvolvimento econômico. Há nações com diferentes experiências, começando pelas heranças históricas. Ainda assim, alguns fatores se mostram empiricamente mais importantes para explicar por que alguns deles ficaram ricos. E um dos objetivos deste livro é discutir em que medida o Brasil desapontou ou fracassou exatamente nos fatores mais associados à geração de renda em países desenvolvidos.


			O desenvolvimento de uma nação é um processo cumulativo, uma construção. Depende do bom funcionamento de muitas engrenagens de uma máquina complexa. O mau funcionamento de uma parte compromete as demais, gerando ineficiências e baixa produtividade. Além disso, reparos e modernização são essenciais para que a máquina se mantenha eficiente ao longo do tempo. Reformas precisam ser frequentes, e não apenas reações pontuais diante de crises.


			As teorias iniciais sobre crescimento econômico, que remontam ao período pós-Segunda Guerra Mundial, davam ênfase à necessidade de acumulação de capital — capacidade produtiva instalada e infraestrutura. Do ponto de vista normativo, ou de recomendação de política econômica, muitos defendiam a promoção da industrialização por meio de ativismo do Estado — empresas estatais, infraestrutura, subsídios, proteções contra a concorrência externa.


			O Brasil seguiu esse receituário, assim como outros países, mas não soube abandoná-lo quando já estavam claros os sinais de exaustão da estratégia. Essa insistência acabou produzindo inflação elevada e crises frequentes, fazendo o Brasil se distanciar de muitos países parecidos. Procuro no livro analisar as razões para essas escolhas e as consequências para o crescimento de longo prazo, pois esses mesmos fatores que no passado permitiram o crescimento acelerado, há décadas o impedem (capítulo 1).


			No final dos anos 1950 e início dos 1960, ganhou impulso na pesquisa acadêmica mundial o debate acerca da importância do capital humano ou da formação e qualidade da mão de obra para o crescimento. Apesar dos alertas de alguns (poucos) sobre o atraso da educação — mesmo antes desse debate —, o Brasil se manteve, por muito tempo, praticamente indiferente à necessidade de aumentar os gastos com educação, e agora peca por não entregar ensino de qualidade. Esse talvez seja o maior erro histórico do país. O livro busca identificar as razões pela tardia, acidentada e insuficiente atenção ao tema, cujas consequências vão além da acumulação de capital humano, impactando também os valores cívicos (capítulo 2).


			Os anos 1990 marcaram uma grande mudança no foco da literatura de crescimento, a partir da tese proposta por Douglass North. O autor apontou a importância das instituições para explicar os diferentes desempenhos econômicos dos países, estas entendidas como as regras do jogo formais (Constituição, leis) e informais (códigos de conduta, crenças)2 criadas pelas sociedades para delimitar as escolhas de indivíduos e atores políticos. Nesse sentido, o livro discute alguns aspectos das crenças da sociedade brasileira (capítulo 3), ainda marcadas pelo personalismo e pela falta de identidade nacional, fatores que prejudicam a coesão social. Também são abordadas as principais características do marco jurídico e do funcionamento do sistema Judiciário no Brasil (capítulo 4), que acabam por produzir elevada insegurança jurídica.


			As regras do jogo precisam ser duradouras para que tenham impacto no crescimento — para o bem e para o mal. Se transitórias, são como leis que não pegam. Nesse aspecto, um exemplo de sucesso no Brasil é o regime de metas de inflação — ainda que nem sempre a meta tenha sido cumprida. Na maior parte do tempo, suas regras foram preservadas e observadas pelo Banco Central, em uma dinâmica que os economistas chamam de jogo repetitivo. Se a cada mandato à frente da instituição os titulares mudassem as regras e descumprissem o determinado, deixando de agir quando a inflação se desviava do objetivo, a eficácia do regime teria sido bastante limitada e a inflação seria mais alta e incerta. Assim, a instabilidade institucional também é uma informação importante para analisar a trajetória dos países — tema que permeia os vários capítulos do livro, uma vez que a história do Brasil é marcada por muitos ciclos políticos que, por vezes, comprometeram a estabilidade das instituições. É o caso de instituições políticas, como o voto, penalizadas nas ditaduras, prejudicando o amadurecimento do país.


			O que leva as pessoas a aderirem às regras do jogo é a estrutura de incentivos, com prêmios e punições — formais (multas) ou não (constrangimento moral). Os indivíduos não tomam decisões no vácuo, reagindo, pois, aos incentivos esperados por conta de suas escolhas.3 Em outras palavras, as instituições não são apenas limitadoras da ação dos indivíduos, mas estimuladoras, por meio de incentivos. No Brasil, um exemplo é a Lei de Responsabilidade Fiscal (instituição), que estabelece punições aos gestores infratores (incentivo). Exemplos negativos são a complexidade do sistema tributário e o elevado contencioso resultantes, em boa medida, de instituições e incentivos falhos.


			Um caso clássico de instituição que contribui para o crescimento é o direito de propriedade bem definido, com respeito a contratos, reduzindo o risco de comportamentos oportunistas na sociedade. Caso contrário, geram-se incertezas e custos de transação elevados — como para proteção de direitos, fiscalização, execução de contratos — que reduzem a eficiência da economia e o crescimento, bem como os ganhos diretos advindos de maior escala de produção. Um exemplo: se os indivíduos não honram as dívidas, os bancos vão emprestar menos, as provisões para empréstimos duvidosos aumentam e, assim, as taxas de juros ao consumidor sobem. É possível que a alta seja mais do que proporcional ao aumento do risco de inadimplência, pois a menor carteira de crédito limita a diluição de custos fixos (como de instalação e operação), perdendo-se ganho de escala. Essa equação fica ainda mais perversa se o Estado proteger em demasia o inadimplente, por exemplo, quando a Justiça não permite que a garantia prevista em contrato (como perder o bem adquirido com o empréstimo) seja executada pelo credor. Nesse caso, estimula-se o oportunismo do devedor e eleva-se ainda mais o risco de inadimplência. No Brasil, as pesquisas do Banco Central mostram que este último é uma das principais razões para os juros elevados ao consumidor.4


			Um ponto central do argumento de economistas que seguiram o caminho de North é que instituições que prejudicam a inovação na economia produzem menos crescimento. Se a inovação for sistematicamente restringida devido à proteção a atividades ineficientes que dependem da muleta estatal para sobreviver, o crescimento será prejudicado. Protegem-se alguns e, ao final, todos perdem. De forma geral, é difundida a crença no Brasil de que cabe ao Estado apoiar grupos e segmentos da economia, o que muitas vezes resulta em uma dose de paternalismo permeando as políticas públicas. Setores pouco produtivos sobrevivem, reduzindo a produtividade total da economia, além de significar mau uso dos recursos públicos.


			Não necessariamente, portanto, o conjunto de instituições e incentivos de um país será o melhor para produzir um ambiente estável e eficiente, que promova o crescimento. As nações com regras do jogo mais voltadas ao bem comum — como acesso igualitário à cidadania e a liberdade de entrada nos mercados — serão mais desenvolvidas do que aquelas que favorecem a apropriação indevida da geração de renda do país por indivíduos ou grupos organizados com maior poder de barganha (rent-seekers), que buscam regras especiais em defesa de seus interesses. Daí a distinção entre instituições “inclusivas” e “extrativistas”.5


			Instituições podem sobreviver ao longo do tempo, mesmo sendo ineficientes ou entregando menos do que prometem, por exemplo, regulações estatais que tolhem a liberdade econômica, mas beneficiam setores específicos. Dessa forma, é possível entender o desempenho histórico dos países por meio da evolução de sua matriz institucional — é o que se pretende neste livro. E a resposta para esse entendimento está em boa medida na política.


			As instituições políticas são relevantes para o crescimento de longo prazo.6 É necessário que funcionem de forma a permitir que o desejo da coletividade por vida digna e igualdade de oportunidades se materializem, impedindo a apropriação indevida da riqueza por grupos organizados. A democracia ajuda no crescimento, sendo um dos temas deste livro (capítulo 5). Há também um capítulo dedicado às Forças Armadas (capítulo 6), uma vez que sua interferência na política nacional é frequente, deixando marcas na economia, na sociedade e na política.


			Do ponto de vista empírico, não há consenso entre economistas sobre quais são as instituições que levam ao maior crescimento econômico, havendo também uma distância entre o princípio geral e a implementação. Há várias dificuldades enfrentadas na pesquisa empírica. Para começar, a obtenção de dados e a construção de indicadores conceitualmente corretos que permitam medir a qualidade de instituições; não são variáveis observadas facilmente, tampouco binárias, havendo gradações. Como medir a qualidade da democracia? Quais itens precisam ser investigados e como atribuir peso a eles? Há ainda limitações das técnicas econométricas diante da complexidade dos assuntos.


			Primeiro, como identificar corretamente a correlação entre duas variáveis quando há a possibilidade de uma terceira ter impacto no comportamento de ambas? Por exemplo, algumas crenças da sociedade, como o respeito às leis, e o tamanho da classe média podem apresentar correlação elevada, mas na verdade é o gasto em educação de massas que impacta as duas variáveis. Portanto, a correlação verdadeira entre elas não seria relevante.


			Segundo, como identificar quais variáveis são mais importantes para explicar um fenômeno, no caso o crescimento, quando elas são muito correlacionadas entre si? Por exemplo, crenças, marcos jurídicos e a qualidade da democracia são variáveis relevantes para o crescimento, mas em que ordem de importância, posto que as três são correlacionadas entre si?


			Terceiro, as correlações podem se alterar ao longo do tempo. Variáveis que foram essenciais na construção das nações, como as crenças da sociedade, tendem a perder importância uma vez que um país se torna uma democracia mais madura. A dimensão temporal, portanto, precisa ser considerada, eventualmente, separando períodos de análise.


			Quarto, uma vez calculada a correlação entre as variáveis, como estabelecer relações de causalidade entre elas? O que é mais importante, a educação impactando as crenças ou, ao contrário, crenças estimulando o gasto com educação? Haveria causalidade mútua? Com qual intensidade em cada direção? Qual deveria ser, portanto, o foco da política pública?


			Especificamente quanto à correlação entre o PIB per capita e a qualidade das instituições, todas as dificuldades acima são enfrentadas: para calcular de forma adequada as correlações entre as variáveis, afastando aquilo que os economistas chamam de correlação espúria (meras coincidências); para saber quais instituições seriam mais relevantes para o crescimento; e para identificar a direção da causalidade para cada uma delas. Países ricos têm instituições mais sólidas e maduras, mas o que veio primeiro? Sociedades que partiram de instituições mais sólidas são ricas hoje. Por outro lado, quando países enriquecem, aumentam suas oportunidades institucionais. Por exemplo, o espaço para a barganha política aumenta, o que facilita o aprimoramento de regras do jogo. Pode haver, pois, causalidade mútua.


			Há instituições que têm efeito direto ou de primeira ordem, e outras têm efeito derivado ou de segunda ordem. Por exemplo, uma sociedade que se organiza para garantir o gasto com educação — como nos Estados Unidos colonial — favorece o crescimento e, assim, o florescimento da democracia. Esta, por sua vez, realimenta uma dinâmica favorável de crescimento ao longo do tempo. O efeito de primeira ordem foi a educação e o de segunda ordem, a democracia. Os países ricos de hoje não nasceram como democracias — foi uma construção — e tampouco tinham renda per capita distante dos demais há duzentos anos.


			A qualidade da democracia não depende apenas de instituições políticas eficientes, mas também de uma sociedade com ideais cívicos ou com capital social elevado — um conceito que se refere ao exercício da cidadania. Trata-se de indivíduos que demandam qualidade da ação estatal na oferta de serviços públicos e na promoção do bem-estar, mas ao mesmo tempo cumprem seus deveres. No Brasil, a cidadania ainda é muito frouxa, constituindo umas das peças do quebra-cabeça de baixo crescimento (capítulo 7).


			É necessário que parcela relevante da população compartilhe de crenças democráticas e cívicas. Daí a importância de existir uma classe média representativa e coesa, que anseie por participação política e que manifeste suas demandas. Na falta desse ingrediente, as nações correm o risco de ter suas instituições forjadas (capturadas) por elites rent-seekers. Quanto menos liberais e democráticas as crenças da elite, maiores os riscos de as instituições serem extrativistas. No Brasil, a classe média participativa não é muito ampla, mas seria injusto não reconhecer os avanços nessa direção (capítulo 8).


			A capacidade do Estado de atender aos anseios da sociedade depende de sua eficiência administrativa, do preparo técnico e da cobrança de desempenho dos servidores públicos, do grau de insulamento em relação a pressões de grupos organizados e de governança adequada. Mais um elemento do quebra-cabeça da construção institucional do país (capítulo 9).


			A mobilização social não acontece no vazio. Os indivíduos necessitam de informações e análises confiáveis para exercerem a cidadania, a começar pelo voto consciente. Da mesma forma, a classe política e a burocracia estatal têm mais condições de propor políticas públicas adequadas para a promoção do crescimento quando há debate público de qualidade. Para tanto, as chamadas instituições democráticas intermediárias, imprensa (capítulo 10) e academia (capítulo 11), ganham relevância. Ambas precisam afastar vícios e ideologias que atrapalham a qualidade do debate público. A imprensa buscando a verdade da informação, e a academia, a “verdade científica”, ou a melhor evidência, com pesquisa aplicada que debata cuidadosamente a qualidade dos dados e do método de análise utilizado.


			Enfim, há uma longa lista de variáveis que podem ser relevantes para o funcionamento das engrenagens do desenvolvimento, e não há uma receita pronta. O que pesquisadores fazem é buscar padrões e regularidades nas experiências dos países. A boa notícia é que as técnicas econométricas evoluem e aumentam a disponibilidade de dados, permitindo avanço da pesquisa acadêmica. E a conclusão das pesquisas acumuladas tem sido na direção de que as instituições importam, ainda que não se dispense o zelo na interpretação dos resultados.


			Para North, as instituições são formadas ao longo do tempo e devem ser compreendidas a partir das especificidades históricas de cada nação. Elementos da história exercem grande influência na persistência e na qualidade das instituições de um país e em sua capacidade de crescimento de longo prazo.7 Essa dinâmica em que a evolução de um país é (em parte) governada pela sua própria história os economistas denominam de dependência da trajetória (path dependence). A ideia é que, uma vez iniciado um caminho, os custos de revertê-lo são elevados. Não se trata de determinismo histórico ou de uma continuidade mecânica, mas sim de persistência ou inércia, que limitam as escolhas e dificultam reversões adiante. Vai além da noção de que “a história importa”. Trata-se das condições iniciais e das dinâmicas que se alimentam (como leis de movimento).


			A pesquisa empírica mostra que, de fato, os países carregam o peso do passado, mas não seria correto tomar essa avaliação ao extremo, pois há de fato espaço para o arbítrio. A julgar pela experiência dos países, a decisão de investir ou não em educação é um exemplo, sendo um grande divisor de águas que alarga as opções institucionais de um país para alcançar o desenvolvimento.


			No final dos anos 1990, surgiu uma importante linha de pesquisa8 para investigar as diferentes trajetórias de Estados Unidos e Canadá em relação à da Américas espanhola e portuguesa. Inicialmente todos desfrutavam de nível de renda per capita equivalente, mas foram divergindo, com os primeiros conquistando o crescimento sustentado ao longo do século XVIII e início do XIX. A conclusão é que pesaram os diferentes modelos de colonização. No Norte, foi o povoamento, com famílias em busca de oportunidades no Novo Mundo. As terras foram mais bem distribuídas, e a atividade econômica voltada às necessidades dos grupos demandava maior cooperação interna. No Sul, a exploração fora estimulada pelas dotações de recursos disponíveis decorrentes de condições geográficas e era conduzida por colonos, a quem foram destinadas grandes propriedades.


			Na realidade, não há consenso na literatura empírica sobre quão importante é o tipo de colonização para explicar o desempenho dos países. Afinal, além dos modelos econômicos diferentes, os colonizadores trouxeram consigo o capital humano — um fator central —, bem como instituições políticas e crenças, sendo grande a distinção entre a Inglaterra e a península Ibérica.9 De qualquer forma, são todos eles elementos históricos que moldaram a sociedade e suas escolhas, influenciando resultados econômicos atuais. Veja-se, por exemplo, a complexidade da herança histórica pela análise das diferenças entre o Sul dos Estados Unidos e o Brasil.10 Duas economias escravagistas e exportadoras (algodão e café, respectivamente), mas com capital humano diferente.


			Os Estados Unidos emergiram de uma sociedade em que a revolução burguesa já havia sido iniciada antes da colonização. Os sulistas investiam proporcionalmente mais no fomento ao crescimento, inclusive com cuidado com saúde e educação. Eram mais empreendedores e possuíam laços com o sistema capitalista mundial, o que explica os níveis mais elevados de tecnologia agrícola e o investimento em transportes e na indústria nascente. Esforços comunitários, frequentemente viabilizados por algum imposto local, permitiram a construção de estradas. A região atraía muito mais capital do que o Brasil.


			No Brasil, os fazendeiros eram menos preparados — muitos eram analfabetos. A renda de exportação era gasta mais com consumo do que com investimento, e não havia o mesmo fluxo de financiamento. O ambiente cooperativo na primeira se contrapunha à demanda de ação estatal na segunda. Desse modo, a República do Brasil nasceu carregando atrasos no desenvolvimento. A taxa de crescimento da renda per capita no século XIX foi irrisória, ainda que com algum impulso decorrente da abertura ao comércio exterior, com contribuição da legislação a partir de 1850, que eliminou muitos entraves e reduziu custos de transação. Não havia boa definição de direito de propriedade, e a centralização de poder tolhia a atuação do setor privado, que dependia de aprovação do Conselho Imperial.11 Em um novo desenho político, o Brasil, ainda pré-capitalista, precisava criar novas instituições em curto período de tempo em direção a formas mais modernas de produção. No entanto, a história pesava, e muitas instituições extrativistas foram preservadas.


			Esta é a abordagem utilizada neste livro: a identificação de fatores históricos que moldaram a construção das instituições brasileiras, buscando compreender como as instituições estão interconectadas entre si. Não seria justo, porém, atribuir toda a culpa às raízes históricas. Fizemos também escolhas equivocadas desde a proclamação da República. Como explicar, por exemplo, os erros sucessivos na educação de massa de qualidade? Os golpes de Estado? A Constituição de 1988, que tornou a condução das políticas públicas refém de grupos de interesse, em que pesem os importantes avanços. E os escândalos de corrupção?


			No entanto, houve acertos também que se mostraram divisores de águas (game changer), como a estabilização promovida pelo Plano Real e a progressiva organização das contas públicas que o viabilizou. Além disso, os acidentes da história — na falta de palavra melhor — que deixaram suas marcas não podem ser desconsiderados, como o suicídio de Getúlio, que alimentou o varguismo; o acidente que matou Castelo Branco, reforçando a linha dura militar; a morte de Tancredo Neves, que fragilizou o início da redemocratização; a facada em Bolsonaro, que foi elemento importante na campanha de 2018.12 Há também os choques econômicos internacionais, que por vezes reforçaram o autoritarismo e o intervencionismo estatal.


			O Brasil tem uma história muito peculiar, mesmo comparada à de seus vizinhos latino-americanos. A escravidão foi maior e mais duradoura; teve monarquia; conta com maior heterogeneidade cultural e regional, pela própria manutenção da integridade do território; instaurou a República mais tardiamente; golpes de Estado foram frequentes; investiu historicamente menos em educação do que outros; o voto direto popular para presidente só ocorreu em 1989; a Constituição é mais ampla e complexa; e o patrimonialismo — a materialização de instituições extrativistas —, herdado do modelo português, teve mutações ao longo do tempo e se mantém forte até hoje. Uma parte é herança; outra, fruto de escolhas. Com frequência, o país buscou saídas fáceis ou de curto prazo, sem se preocupar com sua consistência temporal ou com as gerações futuras — é a “tragédia dos comuns” presente em economias não desenvolvidas.


			Não há novidade nesse tipo de análise — basta lembrar de intelectuais consagrados, como Sérgio Buarque de Holanda, que desde a primeira metade do século XX buscaram nas raízes do país as explicações para os problemas brasileiros. O que se pretende aqui é contribuir para o debate, integrando aspectos de outras áreas de pesquisa. Vale dizer ainda que este livro não é um trabalho acadêmico, mas agrega um conjunto de pesquisas que contribui para tentar entender o complexo quebra-cabeça que explica o baixo crescimento do Brasil.


			É um livro com olhar de economista, mas que recorre a conceitos e reflexões da sociologia e da ciência política que enriquecem a análise econômica, ainda que com o risco de pecar por generalizações, simplificações e omissões. Buscam-se conexões da economia com essas disciplinas, para assim tentar compreender a complexidade do país, consciente, porém, de não estar capturando debates profundos nas respectivas áreas. Reflete o reconhecimento — na linha da contribuição de Douglass North — da necessidade de maior conexão entre as disciplinas.


			A divisão em capítulos de temas interligados e com grandes interseções é uma tentativa de apresentar, de forma didática, a complexidade do Brasil, mesmo que com o risco de se compartimentalizar em demasia. Os temas foram segmentados para depois, na conclusão, serem reconectados, como que montando um quebra-cabeça, para melhor compreender o país e lançar reflexões sobre o caminho futuro.


			Outra ponderação é que a comparação frequente com a experiência internacional não invoca análises do ponto de vista normativo. Não se trata de sugerir a reprodução do modelo adotado por outro país. “O passado importa” e, por isso, temos que considerar a nossa história para poder enfrentar os problemas que nos são peculiares. Além disso, em muitos países, inclusive os Estados Unidos, os modelos estão sendo contestados, em meio a inquietação e polarização da sociedade, principalmente desde a crise global de 2008-9 e seus desdobramentos e na pós-pandemia. A intenção não é estabelecer referências de um modelo ideal de funcionamento da sociedade e da economia.


			O objetivo deste livro é sistematizar análises sobre as razões do nosso atraso para, assim, auxiliar na identificação dos nós ou pontos nevrálgicos que prejudicam o desenvolvimento. O Brasil está condenado ao baixo crescimento e ao desenvolvimento medíocre ou há amadurecimento institucional em curso? Deixo essa reflexão para o último capítulo.


		








		

			1. A armadilha é maior aqui


			Quem trama desventuras para os outros estende armadilhas a si mesmo.


			Esopo


			O Brasil é considerado um país de renda média: nem rico, nem pobre. Em 2019, o PIB ou renda per capita anual, pelo conceito de paridade do poder de compra, que leva em consideração as diferenças de custo de vida dos países, estava em US$ 15,4 mil ante US$ 16,4 mil na América Latina e Caribe (excluindo o Brasil) — US$ 25 mil no Chile, país referência na região — e US$ 54,2 mil nas economias avançadas.13


			Além de o país ter uma cifra modesta, seu ritmo de crescimento é muito lento, o que o coloca na lanterna entre seus pares. A renda per capita, pelo conceito mencionado anteriormente, avançou a uma taxa média de apenas 0,68% ao ano nas últimas décadas (1980-2019), em termos reais ou descontada a inflação. Essa cifra nem sequer atinge o 1,34% da América Latina (excluindo o Brasil), que está longe de ser um caso de sucesso, e está significativamente distante dos 2,70% do Chile. As economias avançadas, que naturalmente crescem menos do que as emergentes, tiveram taxa média de 1,74% ante 2,86% de países emergentes e em desenvolvimento.


			As más notícias não param aí. Em função da recessão entre meados de 2014 e meados de 2016, o PIB per capita em 201914 equivale ao de 2008 em termos reais. Um grande retrocesso. A trajetória recente do Brasil destoa até da América Latina, que cresce pouco, mas não exibe a mesma estagnação do país há mais de uma década (gráfico 1). Apesar de ser categorizado como país emergente, o Brasil na prática não o é. Ele está no limbo, em uma armadilha de baixo crescimento de difícil escape.


			Gráfico 1: PIB per capita (PPP a preços constantes — base 100 = 1980)
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			Cabe uma observação antes de prosseguir. A ênfase na análise do crescimento do PIB não significa que se esteja desprezando a importância dos elementos necessários para o desenvolvimento dos países, ou seja, para que o aumento do PIB se traduza em benefício à coletividade. Trata-se apenas de simplificação necessária para a análise, inclusive pela questão da disponibilidade de dados, e mais importante, pelo reconhecimento de que a taxa de crescimento da renda não pode ser baixa a ponto de inviabilizar a prosperidade. Com crescimento muito baixo, é mais difícil gerar empregos e promover políticas de inclusão das classes populares e de proteção aos vulneráveis.


			Essa situação de período prolongado em que países de renda média não conseguem enriquecer não é peculiar ao Brasil, ainda que o quadro aqui se mostre mais desafiador. Países pouco desenvolvidos contam com vantagem comparativa15 na manufatura tradicional com uso intensivo de mão de obra barata e de baixa qualificação, como na tecelagem tradicional; e os ricos estão em setores mais modernos e intensivos em capital e tecnologia. Países médios, por sua vez, não dispõem de vantagens comparativas tão marcantes. A mão de obra é mais cara do que a de países pobres, mas não preparada o suficiente para tecnologias mais avançadas como a de países ricos.16 Uma consequência disso é a maior dificuldade para se inserir no comércio mundial.


			Em um relatório do Banco Mundial de 2007, os autores Gill e Kharas, ao observarem que países de renda média vinham crescendo menos do que os ricos, apresentaram o conceito de “armadilha da renda média”. A ideia é que é mais fácil um país sair da pobreza do que escapar da renda média para se tornar rico. O ponto central do argumento é que o crescimento econômico não é um processo linear. Nos estágios iniciais de desenvolvimento, quando a capacidade produtiva — instalações, máquinas, infraestrutura — é baixa, novos investimentos geram resposta mais do que proporcional da produção ou do PIB, que crescem de forma mais acelerada. O mesmo raciocínio vale para a mão de obra. Quando a formação básica é muito baixa ou o analfabetismo é elevado e, consequentemente, poucos indivíduos conseguem oferecer seu trabalho no mercado, o gasto com educação de massas e treinamento aumenta a disponibilidade da mão de obra de forma a impulsionar mais intensamente a produção. O salto de produtividade dos fatores de produção — capital e trabalho — é alto, sobre uma base muito baixa. Um exemplo para o caso brasileiro foi o investimento em ferrovias, entre meados do século XIX e o início do XX, que explicou parcela importante do crescimento do PIB ao reduzir o custo de transporte e facilitar a integração de mercados. Assim, o país pôde colher os frutos do comércio e crescer mais.17


			Já em estágios mais avançados do desenvolvimento, há uma desaceleração natural no crescimento, porque a produtividade marginal dos fatores é decrescente — cada unidade a mais de fator de produção empregado gera menor adicional de produção. Um exemplo: quando as primeiras estradas são abertas, o salto na produção advindo do escoamento da produção e da circulação de pessoas é enorme. Quando a malha rodoviária ganha densidade, uma via adicional pouco irá contribuir para estimular o crescimento.


			Um país pode sair da pobreza por meio de liderança estatal que promova o aumento do estoque de fatores de produção — por meio de ação direta, como nas empresas do governo, ou incentivos e proteções ao setor privado. Não faltam exemplos na experiência mundial, com destaque para o próprio caso brasileiro desde a era Vargas até o final da década de 1970. É claro que isso não significa que seja um caminho fácil, caso contrário não haveria mais países pobres. É necessário haver condições mínimas organizacionais e de planejamento dos governos, bem como capacidade de financiamento dos gastos, por meio de aumento da carga tributária e de endividamento público.


			Com frequência, as intervenções estatais fracassam e geram desperdício de recursos públicos — sem contar a corrupção. É necessário garantir sua qualidade por meio de bons projetos, que considerem a relação custo-benefício e a análise de políticas alternativas (custo de oportunidade). Para tanto, é preciso um bom funcionamento da máquina pública — tema do capítulo 9 sobre o funcionalismo. Esse modelo de crescimento também esbarra em limitações fiscais. Na experiência brasileira, a intervenção estatal pesada com frequência acarretou elevados rombos orçamentários e nas contas externas (ou crise do balanço de pagamentos), o que resultou em um longo histórico inflacionário, até o Plano Real (gráfico 2). Evidenciam-se não apenas as limitações dessa política, mas os excessos cometidos que fizeram o Brasil se descolar da experiência de muitos países.


			Gráfico 2: Inflação ao consumidor por quinquênio — taxas médias anuais
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			Como efeito colateral, o ciclo econômico é mais acidentado, o que pode comprometer o crescimento de longo prazo, pelo peso das incertezas na economia sobre as decisões de investimento. Outra fragilidade do caso brasileiro é que, ao longo do tempo, o aumento da força de trabalho decorreu menos do avanço na educação, permitindo a incorporação de pessoas ao mercado de trabalho e ganhos de produtividade da mão de obra, e mais do aumento do número de trabalhadores — decorrente do tráfico de escravos, da entrada de imigrantes, da urbanização e do bônus demográfico (quando o crescimento da população em idade ativa supera o da população idosa). Limitou-se, provavelmente, a redução da taxa de desemprego estrutural por conta da baixa empregabilidade de parcela importante da população.


			Para um país se tornar rico, não basta a acumulação de fatores de produção. É necessário haver ganhos elevados e sustentados de produtividade, por meio de novas tecnologias, técnicas modernas de gestão e mão de obra altamente qualificada. Esse quadro demanda um arcabouço institucional mais sofisticado, de forma a promover um ambiente propício ao empreendedorismo e à inovação, bem como a uma melhor formação e treinamento da mão de obra, o chamado capital humano. A fraqueza das bases institucionais de muitos países dificulta esses arranjos no desenho e na execução de políticas públicas.


			É necessário ir além da expansão da educação básica e oferecer ensino de qualidade que permita aos jovens o avanço para as etapas posteriores, como cursos profissionalizantes ou ensino superior. Arranjos mais complexos de gestão são imprescindíveis. Superada a fase inicial de universalização da educação básica, insistir na receita de simplesmente elevar o direcionamento de recursos não trará muitos resultados em termos de empregabilidade dos indivíduos e elevação da produtividade da mão de obra. É necessário garantir a capacidade técnica de treinadores e professores, métodos modernos e currículos escolares adequados, e isso demanda envolvimento e cooperação de mais atores — professores, diretores de escola e sindicatos. É preciso cobrar por performance dos profissionais envolvidos, com a devida remuneração, o que envolve superar barreiras impostas pelos sindicatos, resistentes à meritocracia. A experiência brasileira ilustra bem esse ponto, pois o aumento de verbas para educação nas últimas décadas permitiu a melhora de indicadores do ensino fundamental, mas não no ensino médio, no qual a exigência é maior — tema do capítulo 2 sobre educação.


			A promoção de um ambiente de negócios favorável ao setor privado requer uma ação estatal direcionada a medidas pró-mercado — que favoreça um ambiente competitivo e regras do jogo claras e previsíveis — e com intervenção cuidadosa, quando e se necessária. O esforço político é maior, uma vez que demanda a construção de consensos e capacidade para enfrentar grupos organizados, especialmente considerando que muitas políticas implementadas para o país sair da pobreza precisam ser desmontadas para torná-lo rico. E o Brasil enfrenta muitas dificuldades para desmontar estruturas construídas no passado. Por exemplo, o caminho das privatizações tem sido acidentado, e algumas empresas privatizadas mantêm participação relevante do Estado, como minoritário e com a participação do braço de investimentos do BNDES (BNDESPar) e dos fundos de pensão das estatais.18 Eliminar benefícios tributários setoriais, que consomem mais de 4% do PIB, e promover maior isonomia tributária é agenda que não só não avança, mas continua a sofrer retrocessos, como nas repetidas renovações de desoneração da folha para alguns setores. Do lado das barreiras ao comércio, o retrato pouco mudou.


			A experiência mundial sugere que o avanço da fronteira tecnológica tornou mais difícil aos países saírem da armadilha da renda média comparativamente ao passado. Dos 101 países de renda média em 1960, apenas treze conseguiram atingir a renda alta em 2008, com experiências bastante diversas — como Coreia do Sul, Portugal e Israel —, reforçando a ideia de que não há uma receita única para o desenvolvimento econômico.19 Além disso, as exigências em relação ao capital humano são hoje maiores. A escolaridade nos países de renda média avançou (estava em 8,8 anos de estudo em 2010) e se compara ao patamar observado nos países que ficaram ricos nos anos 1960-70, como o Japão, ou mesmo nos 1980-90, como a Coreia do Sul. No entanto, o progresso da escolaridade dos países ricos desde então (11 anos em 2010) deixou os países médios para trás. Não se trata apenas de anos de escolaridade, mas de conteúdo, de qualidade da formação. Análise equivalente vale para investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D), cujos patamares atuais nos países médios não acompanham os dos países ricos.


			Muitos países de renda média sofrem as consequências dos fatores que os tiraram da pobreza — além do desequilíbrio macroeconômico citado —, que passam com o tempo a limitar seu crescimento. É o caso daqueles com foco excessivo no crescimento de curto prazo, sem o necessário zelo de suspender políticas que se mostram ineficientes ao longo do tempo, não avançando no aprofundamento institucional na direção de um melhor ambiente de negócios e na formação de capital humano. As políticas de estímulo de curto prazo se perpetuam, pois os governantes cedem às pressões de grupos contemplados que ficam dependentes da ajuda estatal, em detrimento dos demais. Ao final, acabam produzindo efeitos secundários que realimentam as fragilidades do país. É o caso da concentração no setor produtivo, da elevada informalidade no mercado de trabalho e da desigualdade social.


			Os estímulos ao setor privado costumam provocar concentração produtiva ao beneficiar as grandes corporações nacionais e as multinacionais. O foco principal dos gestores é, naturalmente, assegurar regras do jogo favoráveis ao seu negócio, e a gestão se molda para isso, com a busca por proteções e defesa de interesses junto aos governos. Pautas nacionais ganham espaço quando se tornam um obstáculo de curto e médio prazos — é o caso da questão ambiental atualmente. Grosso modo, as empresas apoiam reformas desde que sejam do seu interesse e buscam bloqueá-las em situação contrária.


			Concentradas em atividades menos intensivas em tecnologia — como manufatura tradicional, commodities e alguns serviços de utilidade pública —, essas corporações dependem de mão de obra treinada, mas não muito sofisticada. No caso das multinacionais, é comum oferecerem treinamento nas próprias fábricas, inclusive nas matrizes. Além disso, recorrem a insumos importados, e a inovação vem de fora. O resultado é que não há pressão sobre governantes para melhorar a qualidade da mão de obra.


			O elevado custo-Brasil — sistema tributário disfuncional, infraestrutura deficitária, reduzido capital humano, insegurança jurídica —, em alguma medida, origina-se das próprias políticas voltadas para favorecer setores e segmentos da sociedade. É o caso da elevada carga tributária e também de sua complexidade, que refletem a necessidade de financiar a intervenção estatal e criar regras diferenciadas para os setores selecionados. Ao final, o custo-Brasil agrava a concentração da estrutura produtiva ao onerar a produção e elevar o risco de se operar no país. Os executivos das empresas gastam recursos e energia para lidar com os entraves à operação no dia a dia, como as mudanças de legislação tributária, reduzindo o foco em gestão e inovação. Para se manterem competitivas, as empresas buscam aumentar sua fatia no mercado (market share), pois é necessário ter escala de produção para diluir custos. Não se trata apenas de maximização de lucros, mas de viabilização de negócios ou autopreservação. Além disso, o custo-Brasil acaba sendo também um impeditivo à entrada de novos players. Os investimentos estrangeiros diretos — ou feitos diretamente em empresas — são em sua grande maioria para aquisição de negócios já instalados, e não para novos projetos visando a aumentar a capacidade produtiva (greenfields). Há ainda aquelas empresas que desistem do Brasil; um exemplo bastante claro é o setor bancário, em que muitos bancos estrangeiros fecharam suas operações no país.


			Outro aspecto central da ação do Estado é o protecionismo comercial, por meio de barreiras tarifárias e não tarifárias. No passado, o Brasil construiu uma rede de regras para conter as importações e assim estimular a indústria. Foi o modelo de “substituição das importações”, que marcou a política econômica desde Vargas até a crise do início dos anos 1980. A política de liberalização comercial iniciada no fim da década de 1980 e concluída em 1993-94 refletiu importante pressão de parceiros comerciais — notadamente dos Estados Unidos —, em meio à onda liberalizante no mundo. Um amplo conjunto de barreiras não tarifárias foi eliminado, e a tarifa média nominal caiu de 57,5%, em 1987, para 11,2%, em 1994. O processo, no entanto, foi precocemente interrompido. Pior, houve uma inflexão a partir de 2010, e a tarifa média subiu 1 ponto percentual.20


			Em uma pesquisa com 75 países, o Brasil ocupa a 69ª posição no ranking do grau de abertura da economia ao comércio e ao investimento produtivo. Quando se considera apenas a política comercial, ou uso de barreiras ao comércio, o Brasil é o segundo pior, junto com Bangladesh e Nigéria, e atrás do Sudão. O país é pouco conectado às cadeias globais do comércio, e uma maior inserção atualmente será mais desafiadora do que foi para aqueles países com maior abertura comercial nos anos 1980-90. Esse é um fator crítico que prejudica o crescimento — a contribuição do comércio exterior ao crescimento dos países é tema consolidado na pesquisa acadêmica.21 Os benefícios podem ser, por exemplo, pelo acesso a novas tecnologias e a insumos de melhor qualidade, pelos ganhos de especialização e pelo estímulo ao investimento por conta da concorrência.


			Conforme um país sai da pobreza e avança no seu desenvolvimento, os custos da mão de obra tendem a crescer, e a intensidade dependerá do investimento em educação para aumentar a oferta de trabalho qualificado. Se os ganhos de produtividade não avançarem na mesma velocidade do aumento de salários, poderá haver uma desindustrialização precoce. É o caso brasileiro. Como a indústria tende a operar com maior grau de formalização da mão de obra em relação a outros setores da economia, o resultado é a informalidade elevada. A informalidade está em 40% nos países médios — o Brasil tem cifra equivalente —, 22% em asiáticos e 20% no mundo desenvolvido. Esses elementos alimentam a desigualdade de renda e prejudicam a formação de uma classe média representativa, prejudicando o crescimento — tema tratado no capítulo 8.


			Desatar os nós que jogam os países na armadilha da renda média depende da política. Há requisitos políticos mínimos para conduzir reformas. Em maior ou menor grau, é preciso haver governantes capazes, sistema político que possibilite a barganha e qualidade do debate público — temas discutidos ao longo deste livro.


			Os países que saíram da armadilha na segunda onda nos anos 1980-90 contaram com circunstâncias especiais que os ajudaram a superar obstáculos políticos. Os arranjos diferiram entre os países, porém facilitaram barganhas intertemporais, ou seja, custos de alguns no curto prazo, mas ganhos coletivos no longo prazo. Nos países que entraram mais tardiamente na União Europeia — Grécia, Portugal e Espanha —, o desejo de adesão ao grupo foi um incentivo para construção de um consenso pró-reformas estruturais. Países pequenos, como Israel e Singapura, contaram com ameaças à segurança interna para aglutinar apoio a reformas. No caso de asiáticos, como a Coreia do Sul, líderes autoritários investiram em educação no caminho para o modelo capitalista.


			Sair da armadilha da renda média é possivelmente mais desafiador para o Brasil do que para os pares emergentes. A performance medíocre, descolada da economia mundial, é sinal contundente. Não só a produtividade do trabalho é baixa — em torno de 25% da norte-americana22 — e está estagnada, como a acumulação de capital se dá em ritmo muito lento. A taxa de investimento está abaixo de 15% do PIB na média dos últimos anos ante 22% na média de Chile, Colômbia, Peru e México. Como resultado, o potencial de crescimento do país é muito baixo.


			Na infraestrutura, especialistas apontam que o investimento não compensa a depreciação do capital. As deficiências só não ficam mais evidentes em decorrência das crises recentes, que têm produzido alguma ociosidade de fatores. Assim, diante da ineficiência da ação estatal e das gritantes restrições fiscais, o investimento em infraestrutura requer maior participação do setor privado. No entanto, o difícil ambiente legal e regulatório e a insegurança jurídica dificultam o investimento privado —, tema do capítulo 4, sobre herança jurídica.


			Eventos recentes ilustram bem o quadro de fragilidade. A crise da pandemia, que acelerou o uso de tecnologias digitais, revelou a grande escassez de profissionais de tecnologia da informação. E a seca em 2020-21 expõe os problemas de gestão do setor de energia. Olhando adiante, o problema é ainda maior pelo fim do bônus demográfico, sendo que o ritmo de envelhecimento da população brasileira é superior ao da média mundial (tabela 1). Esse cenário demanda o aumento da produtividade do trabalho para não encolher ainda mais o já baixo potencial de crescimento do país. Afinal, se a proporção de pessoas em idade ativa em relação à população idosa apresenta tendência de queda, cada uma delas precisará se tornar mais produtiva para que a taxa de crescimento do PIB per capita não caia.


			Tabela 1: Participação da população com 65 anos ou mais (%)
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			Fonte: United Nations (World Population Prospects, 2019). 


			p = projeção


			O Brasil não ter ficado rico antes do fim do bônus demográfico e de sua efetiva inserção em cadeias produtivas globais aumenta o desafio para sair da armadilha da renda média. Tentativas de aumentar o ativismo estatal estarão fadadas ao fracasso. A missão consiste em pavimentar de forma mais acelerada um caminho, já iniciado, em que as velhas políticas estatais que tiraram o país da pobreza são removidas para se assentar bases mais sólidas de uma economia moderna e inclusiva.


			








		

			2. O pecado original foi negligenciar a educação


			No Brasil, o futuro de uma criança está em grande parte determinado pelas condições socioeconômicas da sua família no momento do nascimento. […] Como nascer em uma família rica ou pobre não é resultado de mérito, e sim de sorte, a loteria da vida é o principal determinante do sucesso da vida no Brasil.


			Naercio Menezes Filho


			Há um grande consenso sobre o papel fundamental da educação para o crescimento econômico, baseado em significativo volume de pesquisa empírica.23 Ela tem efeito de primeira ordem no crescimento, atuando como um pré-requisito para o surgimento ou para o bom funcionamento das demais instituições pró-crescimento. Outras instituições teriam, grosso modo, efeitos de segunda ordem, ou derivados, ainda que importantes por adicionarem força a dinâmicas benignas. Por exemplo, a educação contribui para a formação de uma classe média representativa, o que fortalece a dinâmica de crescimento.


			Certamente países mais ricos investem mais em educação, até porque esse gasto precisa ser financiado, mas a evidência de causalidade mais robusta é no sentido contrário, de educação gerando crescimento. Países ricos hoje são aqueles que no passado investiram em escola primária gratuita e universal, sendo que a educação permite que as nações disponham de um conjunto mais amplo de instituições que favoreçam seu desenvolvimento. Isso porque seus benefícios vão muito além do aumento do capital humano e da consequente elevação de produtividade do trabalho. A educação é variável-chave para fomentar a democracia, reduzir a desigualdade, aumentar a coesão social e a formação de uma classe média representativa — temas dos capítulos seguintes.


			O passado importa, pois o efeito da educação sobre o capital humano é cumulativo: o estoque reduzido hoje reflete mais decisões passadas do que correntes. A acumulação ocorre lentamente e sua depreciação também. Como consequência, o capital humano oscila pouco ao longo do tempo.24


			Conforme aumenta o tamanho da população e a sociedade fica mais complexa, a ação do Estado torna-se essencial na oferta de educação, pois a organização social é insuficiente para isso. Ao Estado cabe impedir a perpetuação do baixo capital humano entre as gerações e reduzir a desigualdade entre as classes, para permitir a mobilidade social. Este segundo aspecto decorre da herança carregada por indivíduos, tal que uma criança cujos pais têm pouco estudo tem menor probabilidade de atingir nível educacional elevado e, assim, ser bem-sucedida. Por isso a importância do Estado na promoção da igualdade de oportunidades para que os indivíduos dependam menos de sua origem. Esse é um ponto de grande vulnerabilidade do Brasil. O filho de um pai sem estudo tem apenas 3,5% de chance de concluir a faculdade ante 71% daquele cujo pai tem ensino superior completo.25


			Não há uma relação direta entre gasto em educação e regime político. A Coreia do Sul, quando ainda em regime autoritário, investiu em educação; já a Índia democrática pós-independência falhou. Apesar disso, parece correto afirmar que a participação popular tem importância no investimento público em educação. Na Alemanha autoritária de Bismarck, decorreu de demanda latente da população por educação, bem como da estrutura descentralizada do sistema educacional.26 No Brasil, o gasto em educação básica distinguiu os governos autoritários de Vargas e dos militares — com maior investimento no segundo, com aumento da taxa de matrícula. No interregno democrático de 1946-63, por sua vez, os ganhos foram modestos.27


			Como já citado, o passado importa bastante, começando pela herança histórica e cultural das nações que molda as crenças da sociedade. As experiências das colônias nas Américas são boas mostras disso. Estados Unidos (Nova Inglaterra) e Canadá investiram em educação, mesmo não sendo as colônias mais prósperas, distinguindo-se da América Latina. A comunidade se organizava e financiava a educação primária, por meio de doação ou de algum tipo de imposto local. As primeiras escolas nos Estados Unidos remontam à primeira metade do século XVII e, em 1870, 80% dos indivíduos com 10 anos ou mais eram alfabetizados. E fez diferença o tipo de colonização, principalmente pelo capital humano, e menos pelas instituições transplantadas da metrópole.28 Na colônia de exploração, na América espanhola e portuguesa, tratava-se de um pequeno grupo com muitas terras e mão de obra escrava. Na de povoamento, famílias se assentavam em pequenas propriedades, o que nutria uma maior cooperação.29


			Um segundo fator seria a religião. As instituições protestantes tiveram papel fundamental na educação, enquanto os católicos a valorizavam menos para segmentos populares, exceto os jesuítas. Muitas vezes a Igreja católica sufocou iniciativas para organizar escolas, enquanto protestantes estimulavam a leitura da Bíblia.30 Um exemplo no Brasil foi o ocorrido entre 1948 e 1961, quando parlamentares apoiados pelo clero defendiam subsídios governamentais a instituições de ensino particular, enquanto, intencionalmente ou não, seguravam a tramitação da medida que aumentava o gasto com educação pública.31


			Com os movimentos de independência, as novas nações tiveram liberdade para formatar suas instituições sociais e econômicas, surgindo contrastes entre as escolhas feitas nos países da América Latina. Na virada do século XX, a taxa de matrícula em escola primária na Argentina, Peru e Chile era duas ou três vezes superior à taxa no Brasil (tabela 2). A evolução da escolaridade foi também mais lenta no Brasil (tabela 3). Em 1900, Argentina e Chile tinham taxa de alfabetismo de 40%, enquanto o Brasil, 22%.


			Tabela 2: Taxa de matrícula no ensino primário (%)
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